
Defesa do setor agropecuário marca
mandato no Poder Legislativo

Representante da Comissão de Agricultura da
Assembleia Legislativa, o deputado Ângelo
Ferreira (PSB) é o destaque desta edição da

Série Parlamentar. Amanhã (6), o socialista prestigia
a abertura da Exposição Nordestina de Animais e
Produtos Derivados, que segue até o dia 13. O even-
to, no bairro do Cordeiro, Recife, conta, há alguns
anos, com a presença do Parlamento Pernambucano,
que promove debates importantes visando fortalecer
o segmento agropecuário. A Feira celebra 70 anos de
existência como uma das mais importantes do País,
devido à elevada qualidade genética dos animais, e é
promovida pelo Governo do Estado, por meio da
Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária. A ex-
pectativa é movimentar R$ 30 milhões e receber
mais de 500 mil visitantes.

A vocação política de Ângelo Ferreira nasceu em
casa, a partir do pai Arlindo Ferreira dos Santos,
duas vezes prefeito de Sertânia.  Em 1996, foi eleito
gestor daquele município, sua cidade natal, e reelei-
to quatro anos depois. Juntos, pai e filho foram os
únicos políticos escolhidos para dois mandatos à
frente da Prefeitura da cidade sertaneja.

Dez anos após a primeira vitória nas urnas, Ân-
gelo Ferreira disputou uma vaga na Assembleia
Legislativa de Pernambuco. Conquistou 36.425
votos, sendo o mais votado de Sertânia, com o
apoio de 9.347 eleitores. Com a vitória de Eduardo
Campos ao Governo do Estado, chegou o convite
para assumir a Secretaria de Agricultura e Reforma
Agrária, licenciando-se da Casa Joaquim Nabuco.
Mesmo com o trabalho à frente da pasta do Exe-
cutivo reconhecido e aprovado, Ferreira deixou o
cargo e disputou reeleição para o Parlamento Es-
tadual.

Em 2010, conquistou o segundo mandato parla-
mentar consecutivo, com 56.267 votos. A resposta
expressiva das urnas o transformou no nono mais
votado do Estado. Atualmente, exerce a função de lí-
der do Partido Socialista Brasileiro (PSB), maior
partido na Casa. Também ocupa as funções de vice-
presidente da Comissão de Constituição Legislação
e Justiça, além de ser membro titular das Comissões
de Administração Pública e Meio Ambiente e su-
plente das Comissões de Assuntos Internacionais e
de Agricultura, Pecuária e Política Rural. 

Ângelo Ferreira possui formação acadêmica em
Medicina Veterinária pela Universidade Federal Ru-
ral de Pernambuco (UFRPE). Ainda trabalhou na
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de
Pernambuco (Emater-PE), durante 17 anos, onde
ocupou os cargos de supervisor e coordenador regio-
nal, no município de Salgueiro, além de ter sido fun-
cionário concursado do Banco do Brasil.

Diário Oficial
Estado de Pernambuco

Ano LXXXVIII l NO 197 Recife, sábado, 5 de novembro de 2011Poder Legislativo

SÉRIE PARLAMENTAR

FOTOS: JOÃO BITA

Representante de Sertânia atuou,
também, como secretário estadual

EXPOSIÇÃO 

DE ANIMAIS -

Bairro do

Cordeiro, no

Recife, sedia a

edição 2011 do

evento. Presidente

da Alepe, deputado

Guilherme Uchoa;

e Ângelo Ferreira

(ao lado) estarão

entre os presentes

à abertura solene.

Mostra segue até

dia 13

04/11/2011
22:38:32

86516865613734

COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO
CNPJ: 10921252000107

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por:
Certificado ICP-Brasil - AC Certisign RFB G3: COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO N° de Série do Certificado: 30491706850534949524199340308648175272
Hora Legal Brasileira: 04/11/2011 22:38 Autoridade de Carimbo do Tempo (ACT): Comprova.com
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
Art 1º - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica,
das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.



Centésima Trigésima Reunião Ordinária da Primeira Sessão Legislativa Ordinária da Décima Sétima Legislatura, realizada em
07 de novembro de 2011, às 14:30 horas.

Ordem do Dia
Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 1354/2011
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 573/2011, de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife - STPP/RMR e autoriza o Poder Público
a delegar a sua execução.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/11/2011

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 1355/2011
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 589/2011, de autoria do Poder Executivo que inclui Ação no Plano Plurianual
2008/2011, e abre crédito especial ao Orçamento Fiscal do Estado relativo ao exercício de 2011, no valor de dois milhões, quatrocentos
e dezoito mil, quinhentos e noventa e três reais, em favor de Encargos Gerais do Estado, e dá outras providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 2/11/2011
REPUBLICADO EM - 4/11/2011

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 599/2011
Autor: Poder Executivo

Autoriza a concessão de auxílio-moradia para os casos que menciona, e dá outras providências.

Parecer Favorável das 1ª e 3ª Comissões.

Depende de Parecer das 2ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 19/10/2011

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 115/2011
Autor: Dep. Tony Gel

Dispõe sobre a notificação do  ingresso  nas unidades de saúde da rede privada de vitimas provenientes de armas e de quaisquer outras
agressões físicas aos órgãos de Segurança Pública do Estado de Pernambuco.

Parecer Favorável das 1ª, 2ª, 3ª e 9ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/03/2011

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 455/2011
Autor: Dep. Sebastião Oliveira Júnior

Denomina Praça Governador Carlos Wilson Campos, a praça multiuso situada abaixo dos viadutos da Barreto de Menezes que integra
o complexo viário construído na revitalização da PE-08, conhecida como Estrada da Batalha no Município de Jaboatão dos Guararapes.

Parecer Favorável das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 12/08/2011

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária n° 73/2011
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Ricardo Costa

Institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos
da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco.

Parecer Favorável das 1ª, 3ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 31/08/2011

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária n° 183/2011
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Ricardo Costa

Torna obrigatória a impressão do calendário oficial de vacinação nas contracapas dos cadernos distribuídos gratuitamente aos alunos
das escolas da rede estadual de ensino de Pernambuco.

Parecer Favorável das 1ª, 2ª, 3ª, 5ª e 9ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 24/08/2011

Discussão Única da Indicação n° 2330/2011
Autor: Dep. Everaldo Cabral

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretario Estadual de Transportes objetivando a iluminação do trecho entre a Lombada Eletrônica
do início da PE-060 e o Posto da Polícia Rodoviária Estadual, no Município do Cabo de Santo Agostinho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única da Indicação n° 2331/2011
Autor: Dep. Maviael Cavalcanti

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA no sentido de que seja disponibilizado para o município de Macaparana um servidor técnico
ou equipe técnica responsável para realizar a devida e constante manutenção no sistema de abastecimento d’água daquela cidade e as
manobras no referido sistema.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única da Indicação n° 2332/2011
Autor: Dep. Julio Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado e à Secretaria dos Esportes no sentido de viabilizar a construção de uma quadra poliesportiva coberta
na Escola São Felix de Cantalice, localizada no Bairro Frei Damião no município de Buíque.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única da Indicação n° 2333/2011
Autor: Dep. Rodrigo Novaes

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário da Casa Civil, ao Gerente da Anatel em Pernambuco e ao Gerente de Relações
Institucionais da OI-TELEMAR/PE no sentido de ser instalada uma Torre de Telefonia Móvel da Operadora OI na Região do Projeto
Brígida, localizada no município de Orocó.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única da Indicação n° 2334/2011
Autor: Dep. Rodrigo Novaes

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário da Casa Civil, ao Secretário da Agricultura e ao Presidente do CEASA - Centro de
Abastecimento Alimentar de Pernambuco objetivando a construção de um entreposto comercial do Ceasa às margens da BR-428, no
quilometro 42, na entrada do Projeto Brígida, localizado no município de Orocó.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única da Indicação n° 2335/2011
Autor: Dep. Tony Gel

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Desenvolvimento Econômico no sentido de, caso a Volkswagen opte pelo Estado de
Pernambuco para instalar uma montadora, que Caruaru seja a cidade escolhida para abrigar o tão importante empreendimento. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única do Requerimento n° 861/2011
Autor: Dep. Henrique Queiroz

Voto de Aplausos à Cynthia Barreto, Assistente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo desta Assembleia Legislativa de
Pernambuco, pela passagem da data Comemorativa do Dia do Arquivista Histórico, transcorrido em 20 de outubro próximo passado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única do Requerimento n° 862/2011
Autor: Dep. Zé Maurício

Voto de Aplausos à 8ª edição do Fórum Desafios para o Trânsito do Amanhã, realizado pelos Diários Associados.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única do Requerimento n° 863/2011
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Voto de Aplausos ao Presidente da FECOMÉRCIO, Josias Albuquerque, pela realização da 16º Missão ao Exterior.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única do Requerimento n° 864/2011
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Voto de Aplausos ao Prefeito de Limoeiro, Senhor Ricardo Teobaldo, pela realização do Carnaval Fora de Época de Limoeiro, o
MICAEIRO.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única do Requerimento n° 865/2011
Autor: Dep. Mary Gouveia

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa, a matéria veículada no Jornal do Commercio, no Caderno Economia, intitulado:
“ENTREPOSTO DA ZONA FRANCA SERÁ EM ESCADA”, na edição de 30 de setembro de 2011.

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/11/2011

Discussão Única do Requerimento n° 866/2011
Autor: Dep. Sílvio Costa Filho

Solicita o cancelamento do Grande Expediente Especial, marcado para o dia 07 de novembro de 2011, conforme o Requerimento
de nº 839/2011, aproveitando a oportunidade para remarcá-lo para o dia 21 de novembro de 2011, sem alterações da temática (O
Impacto do Pré-Sal na Economia de Pernambuco) e sem alterações dos convidados.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/11/2011

Parecer N° 1319/2011
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 474/2011, já aprovado em segunda e última discussão,
é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Dispõe sobre o uso do escudo do Estado de Pernambuco, instituído pela Lei nº 75, de 21
de maio de 1895, como marca oficial de governo, e dá outras providências.

Art. 1º Fica adotado, como marca oficial de governo, o escudo do Estado de Pernambuco, instituído pela Lei nº 75, de 21 de maio de
1895, que deverá ser utilizado como timbre padrão e permanente de identificação do Estado, de acordo com os critérios abaixo
relacionados:

I – nas peças de publicidade/propaganda institucionais;
II – nos materiais publicitários de folheteria e de impressão digital;
III – nas peças de mídia exterior, placas de fachadas, placas de obras, totens, adesivos para carros e congêneres;
IV – nos materiais de papelaria de uso administrativo, tais como pastas, blocos de anotações, crachás, ofícios, circulares e outros do
gênero.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Claudiano Martins Filho
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em  27 de outubro de 2011.

Presidente em exercício: Aglailson Júnior.
Relator : Claudiano Martins Filho.
Favoráveis os (5) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Claudiano Martins Filho, Ossésio Silva, Ramos.

(REPUBLICADO)

Pareceres de Comissão
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Ordem do Dia

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Marcantônio
Dourado; 2º Vice-Presidente, Deputado Edson Vieira; 1º Secretário, Deputado João Fernando Cou-
tinho; 2º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 3º Secretário, Deputado Henrique Queiroz; 4º Secretário,
Deputado Eriberto Medeiros. Procurador-Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral -
Marcelo Cabral e Silva; Assistente Legislativa - Ana Olímpia Celso de M. Severo; Superintendente
Administrativa - Bruno de Oliveira; Superintendente de Recursos Humanos - Rodrigo Moreira
Cordeiro; Superintendente de Planejamento e Execução Orçamentária e Financeira - José
Lourenço de Sobral Neto; Superintendente de Modernização Institucional e Tecnológica - Braulio
José de Lira C. Torres; Assistente de Cerimonial - Francklin Bezerra Santos; Assistente de Saúde e
Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Assistente de Segurança Legislativa - Coronel Ricardo Ferreira de Lima; Assistente de
Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Cynthia Barreto; Assistente Educacional - Jurandir Bezerra Lins;
Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Assistente de Comunicação Social - Paula Barbosa Imperiano; Chefe de
Departamento de Imprensa - Marconi Glauco; Editora - Andréa Tavares; Redatores - Antônio Azevedo, Cláudia Lucena,
Fernanda Rodrigues, Isabelle Costa Lima, Larissa Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna Araújo; Fotografia:
Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), Cláudio Coutinho, João Bita, Moisés Barbosa
e Rinaldo Marques; Diagramação e Editoração Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de
Departamento de Rádio: Ana Lúcia Lins; Repórteres: Carolina Flores, Fellipe Marques, Rosângela Almeida e Verônica
Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis Frangakis e Alcidézio Ramos; Estagiários: Carolina Moura, Dianely Sales,
Ellen Cocino, Raissa D’Assunção, Rebeca Francine, Silvannir Jaques; Chefe do Departamento de TV, Antônio Magalhães;
Gerente de Produção de TV, Natália Câmara; Reportagem: Ana Cláudia Braga, Fellipe Marques, Mônica Alcântara, Mara
Amorim; Produção: Telma Oliveira, Solange Mendonça e Kiki Marinho; Apresentação: Mônica Alcântara, Mara Amorim.
Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211.
Nosso E-mail: dcomunic@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br



Parecer N° 1355/2011
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 589/2011, já aprovado em segunda e última discussão,
é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Inclui Ação no Plano Plurianual 2008/2011, e abre crédito especial ao Orçamento Fiscal
do Estado, relativo ao exercício de 2011, e dá outras providências.

Art. 1º Art. 1º Fica incluída no Plano Plurianual 2008/2011, aprovado pela Lei nº 13.306, de 1º de outubro 2007, a Ação a seguir
especificada, segundo os seus respectivos atributos:

29000 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
DESCRIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO
PROGRAMA (MS/A):  0197 - ENCARGOS FINANCEIROS DO ESTADO

Objetivo: Cumprir com as obrigações financeiras assumidas pelo Governo do Estado. 

Operação Especial: 00117.288430197.3833 - Encargos com Parcelamento de Débitos Fiscais com o Governo Federal.

Finalidade: Encargos com o parcelamento de débitos fiscais com o Governo Federal.

Produto Unidade Meta
Sem produto                                                                                        0

Art. 2º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao presente exercício de 2011, em favor de ENCARGOS GERAIS DO
ESTADO, crédito especial no valor de R$ 2.418.593,00 (dois milhões, quatrocentos e dezoito mil e quinhentos e noventa e três reais),
especificado no Anexo I da presente Lei.

Art. 3º Os recursos necessários à cobertura do crédito especial de que trata o art. 2º da presente Lei, serão os provenientes da anulação
de dotações orçamentárias, constantes do Orçamento em vigor, discriminadas no Anexo II.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
(CRÉDITO ESPECIAL)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO                ORÇAMENTO FISCAL 2011                                                         EM R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FONTE VALOR

29000 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
00117 - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Administração - Administração Direta
Operação Especial: 28.843.0197.3833 - Encargos com Parcelamento de Débitos Fiscais

com o Governo Federal 2.418.593
3.2.90.00 - Juros e Encargos da Dívida 0101 100.000
4.6.90.00 - Amortização da Dívida 0101 2.318.593

TOTAL 2.418.593

ANEXO II
(ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO                ORÇAMENTO FISCAL 2011                                                         EM R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FONTE VALOR

29000 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
00117 - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Administração - Administração Direta
Atividade: 12.122.0056.1794 - Encargos com INSS do Pessoal Contratado e 

Comissionado da Secretaria de Educação 2.318.593
3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 2.318.593

Op. Especial: 28.846.0056.0061 - Restituições de Contribuições Previdenciárias 100.000
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 100.000

TOTAL 2.418.593

Claudiano Martins Filho
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em  1 de novembro de 2011.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Claudiano Martins Filho.
Favoráveis os (4) deputados: Adalto Santos, Augusto César, Claudiano Martins Filho, Everaldo Cabral.

(REPUBLICADO)

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 17 DA COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DO
AUDITÓRIO, 6º ANDAR, ANEXO I, DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, DIA 26 DE OUTUBRO DE 2011, ÀS
09:00 HORAS, TEMA: MEDIDA CAUTELAR DA OEA E O SISTEMA PENITENCIÁRIO.

Aos vinte e seis dias do mês de outubro de dois mil e onze, mediante convocação publicada no Diário Oficial do Estado, em 25 de outubro
de 2011, reuniram-se os integrantes da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, da Assembleia Legislativa para em Audiência Pública
discutir sobre a Medida Cautelar imposta ao Brasil pela OEA em razão das deficiências e violações de direitos no Sistema Penitenciário
Pernambucano. O Sr. Presidente Deputado Betinho Gomes saudou os presentes e convidou para compor a mesa as seguintes autoridades:
Deputado Bispo Ossesio, membro desta Comissão de Cidadania e Direitos Humanos; Cel. PM Romero Ribeiro, Secretário de
Ressocialização; Cel.PM Francisco Duarte, Superintendente de Segurança Penitenciária; Dr. Marcellus Ugiette, Promotor da Vara de
Execução Penal; Dr. Paulo Moraes, Secretário de Justiça e Direitos Humanos. Iniciando os trabalhos, o senhor Presidente esclareceu aos
presentes que esta Audiência se dá em desdobramento daquela realizada em setembro passado, expôs sobre a visita dos membros da
Comissão de Monitoramento a esta Comissão e o pedido que fizeram em colocar à disposição o conjunto de informações sobre o Sistema
que a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos dispõe. Hoje se pretende chegar a algumas respostas: O que avançou? Quais as
providências da última reunião para cá? Os trabalhos foram suspensos, por solicitação do Cel. Ribeiro que declinou da fala para aguardar
os solicitantes da presente Audiência Pública, que para a Assembleia se dirigiam em passeata. Com a chegada dos Requerentes, a
Audiência Pública foi retomada, ocasião em que o Sr. Presidente convidou para compor a mesa a Sra. Wilma Melo, coordenadora do
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos e o Dr. Francisco Roberto Monteiro, representando a OAB. Em seguida, o Sr.
Presidente estabeleceu as regras para participação e fala dos presentes considerando o adiantado da hora, de sorte a Audiência ter sido
convocada para as nove horas e só ter início por volta das onze horas, portanto com um atraso de duas horas. A palavra foi concedida ao
Cel. Ribeiro que esclareceu aos presentes em relação à Medida Cautelar e as respostas que o Estado de Pernambuco apresentou ao
Governo Federal para que aquele se reportasse à OEA e em seguida, expôs as mudanças que teriam sido implementadas no Sistema como
um todo e especialmente, no Presídio Aníbal Bruno. Apresentou slides com a projeção da nova formatação daquele presídio que será
transformado em três unidades e especialmente das ações para humanização do tratamento dos presos e dos próprios funcionários.
Reafirmou a necessidade de nomeação dos Agentes Penitenciários, sem os quais não será possível desenvolver o trabalho no novo modelo.

Atas de Comissões
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados ÂNGELO
FERREIRA (PSB), ANTÔNIO MORAES (PSDB), DANIEL COELHO (PSDB), RICARDO COSTA (PTC), SEBASTIÃO OLIVEIRA
JÚNIOR (PR), SILVIO COSTA FILHO (PTB), TERESA LEITÃO (PT) e WALDEMAR BORGES (PSB) membros titulares, e, na
ausência destes, os suplentes ALUISIO LESSA (PSB), BETINHO GOMES (PSDB), DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO
MEDEIROS (PTC), LEONARDO DIAS (PSB), SÉRGIO LEITE (PT), TONY GEL (DEM), VINÍCIUS LABANCA (PSB) e ZÉ
MAURÍCIO (PP), para se fazerem presentes à reunião a ser realizada às 09 (nove) horas do dia 08 (oito) de novembro de
2011 (terça-feira), no Plenarinho III, localizado no segundo andar do Anexo I desta Assembleia Legislativa – Edifício
Senador Nilo Coelho, onde estarão em pauta as seguintes matérias:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1) Projeto de Lei Ordinária nº 617/2011, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Declara de Utilidade
Pública a Federação Pernambucana de Cineclubes-FEPEC)

2) Projeto de Lei Ordinária nº 618/2011, de autoria do Deputado Edson Vieira (Ementa: Institui, no Calendário Oficial de
Eventos do Estado de Pernambuco, o “Dia do Judô”)

3) Projeto de Lei Ordinária nº 620/2011, de autoria do Deputado José Humberto Cavalcanti (Ementa: Denomina o trecho
da PE-088, situada entre os municípios de Passira, Salgadinho e João Alfredo, Rodovia Eloy Pires de Andrade Lima e dá
outras providências.)

4) Projeto de Lei Ordinária nº 621/2011, de autoria do Deputado Sérgio Leite (Ementa: Institui o Dia do Advogado
Trabalhista no Estado de Pernambuco)

5) Projeto de Lei Ordinária nº 622/2011, de autoria do Deputado Ossésio Silva (Ementa:  Dispõe da opção de compras de
produtos, como bebidas e alimentos nos estabelecimentos comerciais, e dá outras providências)

6) Projeto de Lei Ordinária nº 623/2011, de autoria do Deputado José Humberto Cavalcanti (Ementa: Denomina a Academia
das Cidades de Nazaré da Mata de Academia das Cidades Alcides Vieira de Azevedo e da outras providências)

7) Projeto de Lei Ordinária nº 624/2011, de autoria do Deputado José Humberto Cavalcanti (Ementa: Denomina a Academia
das cidades de Limoeiro de Academia das Cidades Carlos Alberto de Oliveira e dá outras providências)

8) Projeto de Lei Ordinária nº 625/2011, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Dispõe sobre a criação
de cargos de provimento em comissão no âmbito da estrutura organizatório-funcional do Tribunal de Justiça do Estado
de Pernambuco e dá outras providências)

DISCUSSÃO:

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

1) Projeto de Lei Complementar nº 568/2011, de autoria do Deputado Tony Gel (Ementa: dispõe sobre a criação da Região
Metropolitana de Caruaru (RMC) e dá outras providências)
Relator: Deputado Antônio Moraes

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1)Projeto de Lei Ordinária nº 135/2011, de autoria do Deputado Betinho Gomes (Ementa: Dispõe sobre a presença de
Nutricionistas nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, no Estado de Pernambuco)
Relator: Deputado Aluísio Lessa

2)Projeto de Lei Ordinária nº 292/2011, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Dispõe sobre o ressarcimento
ao Estado, das despesas referentes ao acionamento indevidos dos serviços de pronto atendimento dos órgãos que
indica e dá outras providências)
Relator: Deputado Ricardo Costa

3)Projeto de Lei Ordinária nº 364/2011, de autoria do Deputado Daniel Coelho (Ementa: Institui o direito às pessoas com
deficiência visual de receber, sem custo adicional, as contas de água, energia elétrica e telefonia acompanhadas de
demonstrativos de consumo confeccionados em braile no Estado de Pernambuco, e dá outras providências)
Relator: Deputado Ângelo Ferreira

4)Projeto de Lei Ordinária nº 595/2011, de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto (Ementa: Altera a Redação da Lei
Estadual nº 14.133 de 30 de agosto de 2010)
Relator: Deputado Silvio Costa Filho

5)Projeto de Lei Ordinária nº 600/2011, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Disciplina a estrutura, competência e
funcionamento do Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação – CONCITI, e dá outras providências)
Relator: Deputado Antônio Moraes

6)Projeto de Lei Ordinária nº 601/2011, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento
Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2011, e dá outras providências)
Relator: Deputado Waldemar Borges

7)Projeto de Lei Ordinária nº 605/2011, de autoria do Deputado Izaías Régis (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
academias de ginástica, clubes e centros esportivos, farmácias e estabelecimentos similares exibirem placa de
advertência sobre o uso inadequado de anabolizantes e suplementos alimentares, nos termos que especifica)
Relator: Deputado Daniel Coelho

8)Projeto de Lei Ordinária nº 607/2011, de autoria do Marcantônio Dourado (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
afixação de cartaz ou placa informativa nos elevadores sobre o impedimento de acesso às entradas sociais nos
elevadores de edifícios públicos e/ou em condomínios particulares ou escada de acesso, no âmbito do Estado de
Pernambuco, e dá outras providências)
Relator: Deputado Silvio Costa Filho

9)Projeto de Lei Ordinária nº 610/2011, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 13.343, de 7 de dezembro
de 2007, que dispõe sobre o recebimento de recursos pela Gerência Geral do Escritório de Representação em Brasília)
Regime de urgência
Relator: Deputado Waldemar Borges

10)Projeto de Lei Ordinária nº 611/2011, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Cria e extingue os cargos de provimento
em comissão e as funções gratificadas que indica, e dá outras providências)
Regime de urgência
Relator: Deputado Silvio Costa Filho

11)Projeto de Lei Ordinária nº 612/2011, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento
Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2011)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antônio Moraes

Recife, 4 de novembro de 2011.
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL
PRESIDENTE

COMISSÃO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E POLÍTICA RURAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos do artigo 118, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Pernambuco, os deputados,
Adalberto Cavalcanti (PHS), Botafogo Filho (PDT), Manoel Santos (PT) e Odacy Amorim (PSB), membros titulares, bem como
Ângelo Ferreira (PSB), Carlos Santana (PSDB), Eriberto Medeiros (PTC), Everaldo Cabral (PTB) e Rodrigo Novaes (PSD), para
se fazerem presentes na Audiência Pública que esta Comissão estará realizando no dia 10 de novembro de 2011, às 11:00 horas,
no recinto do estande da ALEPE/Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural, situado no Parque de Exposição do Cordeiro,
na qual estaremos debatendo questões relativas ao agronegócio.

Recife, 4 de novembro de 2011.

Dep. Claudiano Martins Filho
Presidente



Falou ainda sobre aquisição de viaturas, uso de bloqueador de celular, RX, armas não letais, classificação dos presos, identificação
biométrica dos presos e funcionários, retirada dos chaveiros e implementação de três escolas. Falou que outra providência foi transferir a
Gerência de Segurança da SERES para o Presídio Aníbal Bruno e que o cenário atual de mudanças contempla o interesse do Governo do
Estado, do SINDASP, dos Agentes e da própria gestão. A ação de governo que se concretiza moderniza o Sistema Penitenciário, gera novas
vagas e humaniza o sistema. Afirma ainda que em decorrência das novas vagas para detentos, proporcionalmente serão abertas vagas para
Agentes Penitenciários. Em seguida, pela ordem, a palavra foi concedida a Sra. Wilma Melo, Coordenadora do Conselho Estadual de
Direitos Humanos, que agradece a oportunidade de discutir um sistema mais humanizado. Fala da monitoração à Medida Cautelar e
questiona o fato de ter sido afirmado pelo estado que a contratação de agentes penitenciários se daria em 30 de setembro e que até hoje
isto não aconteceu, nem há definição de quando isto se concretize. Falou do momento ímpar que nunca esperou viver: realizar uma
passeata com agentes penitenciários e ver e ouvir reclamações de policiais militares que trabalham no Sistema Penitenciário em relação a
suas condições de trabalho e a violação de seus direitos humanos. A situação de desrespeito aos direitos humanos se dá em todas as
categorias em se tratando do Sistema Penitenciário. Apresentou slides que documentaram a situação encontrada no Presídio Aníbal Bruno
e que a situação de desrespeito existe em todo o Sistema Penitenciário, não apenas naquela unidade. É do conhecimento público, que
durante todos os tempos houve denúncia de violação de direitos e que os presos tendem a não confirmar suas denúncias, por medo de
retaliações. Falou sobre a última visita realizada onde se deparou com presos conduzindo outros para o pavilhão disciplinar, sem qualquer
formalidade ou determinação das autoridades constituídas. Apresentou imagens de presos com marcas de torturas, chamou atenção para
o fato de que as marcas na maioria das vezes se localizavam nas nádegas dos presos. Falou da favelização do presídio e do instrumento
de tortura encontrado: um barrote com fios de arame ao qual deram o nome de Direitos Humanos. O desmantelo administrativo permite o
acúmulo de lixo na unidade e a existência de pedras que podem servir para agravar a situação de insegurança. Falou ainda ter encontrado
na cela do castigo, 15 presos, todos com marcas de tortura. Por último falou que teve conhecimento que em Vitória de Santo Antão, na
unidade prisional, o instrumento de tortura se chama LEP, talvez uma referência à Lei de Execução Penal. Todos estes fatos contribuíram
para que fossem às ruas clamando por melhoras no Sistema Penitenciário. Em seguida a palavra foi concedida ao Dr. Paulo Moraes que
se manifestou dizendo que as cenas e informações são chocantes e que o Governo não compactua com esta violência. Falou que ao tomar
conhecimento das denúncias pediu informações e providências a SERES. Acredita que o conjunto de medidas adotadas pela SERES e
implementadas no Presídio Aníbal Bruno e o conjunto de obras desenvolvidas em todo o Estado vão desafogar o Sistema Penitenciário.
Acredita que a reforma implementada vai resolver a situação do Presídio Aníbal Bruno. Lembrou aos presentes que no Estado do Espírito
Santo as mudanças levaram um ano e meio, após as denuncias à OEA para resolver a situação do Sistema onde presos ficavam
trancafiados em contêineres. A Secretaria que hoje está à frente combate com rigor a tortura e inclusive adotou providências no sentido de
que se viabilizasse Projeto de Lei Ordinária instituindo o Comitê de Combate à Tortura, em resposta a compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil. As respostas do Brasil à OEA levaram em conta as informações passadas pelo Governo de Pernambuco que
apontam para uma melhoria do Sistema e o Governo Federal concordou com as propostas e providências que só serão efetivadas com a
conclusão das obras e contratação de novos Agentes Penitenciários. Falou de pesquisa realizada pela UNICAP que apontavam 6 medidas
capazes de mudar e melhorar o Sistema como um todo, que passam pela mudança do Código Penitenciário; Segurança Interna versus
Segurança Externa; definição do papel dos Agentes Penitenciários. A produção acadêmica contribui para o Sistema do Estado e para o
Sistema Brasileiro. Conclui que enquanto militante de direitos humanos se sente aviltado ante as denúncias, mas pondera em relação às
medidas tomadas e às perspectivas. Em seguida, a palavra foi concedida ao Dr. Marcellus Ugiette, representante do Ministério Público,
Promotor da Vara de Execução Penal, que iniciou suas considerações saudando os presentes e se solidarizando com os alunos
concursados não nomeados e dos que já estão na ativa. Fala do foro privilegiado que é esta Audiência Pública e relata seus 12 anos de
atuação profissional. Diz que o Presídio Aníbal Bruno é referência para o que não pode ocorrer. Diz que não deve ser orgulho ter a maior
unidade prisional na medida em que ela funciona às avessas. Diz que foi contrário a divisão do presídio em três unidades. Faz análise do
custo benefício quando informa que foram gastos 30 milhões de reais numa reforma para dividir um problema em três, quando deveriam
ser construídas outras unidades. Estas três unidades que foram separadas, já começarão a operar com superlotação. Em relação ao
concurso realizado, não vê razão para que os novos Agentes Penitenciários comecem a trabalhar. Fala de viagem recente à Itália onde
conheceu o Sistema Penitenciário de lá. Fala que na Itália não há tanto problema no sistema prisional. O público deste sistema lá fora é de
estrangeiros. Daí a falta de interesse para melhorar as condições do atendimento. Mas registra que para 4 mil presos existem 2 mil Agentes
Penitenciários. Voltando a tratar do Aníbal Bruno, não há que se atrelar a contratação dos novos a reinauguração do presídio. O governo
deve realizar a contratação porque precisa, porque treinou, porque precisa atender a necessidade dos que se submeteram ao resultado do
concurso e deixaram seus empregos. Sugere que os Agentes Penitenciários comecem a ser treinados em serviço antes da inauguração.
Hoje o presídio só dispõe de Agente Penitenciário em funções burocráticas. Em visita certo domingo ao presídio, encontrou um agente
penitenciário sozinho, armado, fazendo a segurança do presídio. Não é crítica ao gestor atual. Não vai aqui nenhuma crítica a este ou aquele
governo. O problema é antigo. Está do lado do Estado, de sorte ser também um agente do Estado e se coloca à disposição para a melhoria
do atendimento dentro das unidades prisionais. Sugere, por último, a contratação para construção de unidades pré-moldadas para desafogar
o sistema. É preciso que as ações saiam do papel para a prática. Em seguida, a palavra foi concedida ao Dr. Francisco Monteiro,
representante da OAB. Enalteceu as ações do Cel. Ribeiro e de sua equipe. Falou da seriedade e compromisso daquele em relação a
mudanças. Alegou que o Presídio Aníbal Bruno é uma grande favela violenta e que são necessárias várias intervenções para adequá-la.
Fala que o Sistema Penitenciário é violento, bruto e que há necessidade de ser reformulado. Em seguida, foi concedida a palavra ao Sr.
Carvalho, representante do SINDASP. O mesmo falou que o Sistema hoje é uma questão de gestão. Critica o papel da SERES que deveria
tratar de ressocialização e trata de administração prisional. Levanta a questão estrutural, não há respeito aos direitos humanos, não há re-
gimento interno. Cada um faz do jeito que quer. Não há definição de funções ou de procedimentos. Pernambuco assinou um Plano Diretor
onde teria que criar um POP operacional. Até hoje isto não foi levado a cabo. Não existem Agentes Penitenciários nas funções típicas. Suas
funções são exercidas por policiais militares. O governo atrela a contratação de novos agentes penitenciários à rediscussão da carga horária.
São questões que já foram tratadas e negociadas. Necessária a nomeação dos novos agentes para reverter o quadro marginal no
atendimento aos privados de liberdade. Em seguida, pela presidência do SINDASP falou o Sr. Nivaldo. Elencou as dificuldades operacionais
existentes. Relatou a disputa política os ganhos e avanços em negociações com o Governo. Pediu equiparação funcional e de carga horária
com os policiais civis e falou da promessa do governo em adequar a carga horária e o salário desde 2010, o que ainda não aconteceu.
Critica a proposta atual de trabalho do governo, que beira à escravidão. Tece críticas ao Pacto Pela Vida que não chegou ao Sistema
Prisional. Pede respeito aos profissionais do Sistema e aos presos. Fala que o Estado de Pernambuco está exposto internacionalmente, por

se omitir em cumprir acordos. Fala que é possível reverter esta situação caso os profissionais sejam respeitados em seus direitos e lhes seja
garantida condições de trabalho. Sobre os excessos que envolvem os Agentes Penitenciários, os credita ao medo em razão da inadequação
de condições de trabalho. Em seguida, foi concedida a palavra ao Deputado Daniel coelho que saudou os presentes e parabenizou a
Comissão de Cidadania e Direitos Humanos por trazer este tema para debate. Fala que de há muito esta Casa é procurada pelos Agentes
Penitenciários que estão na ativa e pelos que estão aguardando nomeação. A situação é vergonhosa para o Estado. Falou sobre a aberração
que é a figura do chaveiro que precisa ser abolida com urgência. Neste aspecto, não há o que negociar, ponderou. Pernambuco tem
profissionais concursados, habilitados para assumir suas funções que hoje estão sendo exercidas por policiais militares que deveriam estar
nas ruas. A criminalidade ainda é grande em nosso Estado e os policiais militares têm de estar na rua. A nomeação dos Agentes Penitenciários
melhora as condições de trabalho no Presídio Aníbal Bruno, cumpre acordos e libera os PMs para seu trabalho operacional. Não há que se
colocar nova negociação e novo elemento na mesa. Há que se cumprir o que foi acordado. Preso não pode ter função típica do Estado. Não
pode ser chaveiro. Conclui dizendo que a ALEPE está defendendo a segurança do cidadão pernambucano quando faz esta discussão e cobra
do Governo a solução. Em seguida, em nome dos Concursados falou Leonardo. Diz que sua fala reflete a posição do conjunto dos que
aguardam nomeação. Falou do papel de Joaquim Nabuco na luta contra a escravidão e na tentativa do Governo de amordaçar os que
aguardam a nomeação. Fala sobre a realização de protesto pacífico, onde foram escorraçados pelo Batalhão de Choque da PM. Fala que
foram tratados como bandidos e abordados com armas letais. Aproveitou para encaminhar o vídeo da agressão à presidência da Comissão.
Pontuou que fizeram um Boletim de Ocorrência, denúncia à Corregedoria e ao Ministério Público pelos excessos praticados. Fala que há 6
meses vem tentando conversar e arranjar alternativas. Só tem recebido ameaças veladas. O atrelamento da contratação à inauguração do
Presídio não constava no Edital do Concurso. Não quer discutir a briga do Sindicato e do Governo, mas pede respeito aos que se submeteram
e foram aprovados no certame. Pede apoio à OAB porque o Governo quer calar o Movimento “Queremos trabalhar”. Que é um grito pacífico.
Em seguida, o Sr. Presidente concedeu a palavra ao Cel. Ribeiro que inicia suas ultimas considerações pedindo para ser escutado. Fala que
preserva muito o respeito e que todos estão do mesmo lado. Não há divergências. Há impasses na gestão. Falou das ações em relação à
humanização do Sistema e chamou a atenção para que a responsabilidade seja partilhada entre sociedade e Estado. O Sistema não é só um
problema do Governo. Em relação às questões sobre carga horária, diz que a Lei Estadual conflita com a Constituição Estadual e isto precisa
ser tratado e resolvido. A questão da equiparação de agente penitenciário a policial civil foi objeto de uma Lei que foi alterada. Esta matéria
para ser revista precisa de nova regulamentação. Como os ânimos estavam bastante acirrados, o Deputado Betinho Gomes presidente dos
trabalhos chamou a atenção de todos para se concentrar na discussão das recomendações da OEA, entre as quais a questão de novas
contratações. Falou que a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos é solidária à luta dos Agentes Penitenciários que aguardam nomeação
e também é solidária à gestão da SERES e ao Cel. Ribeiro para que os problemas sejam resolvidos. Por último, a palavra foi concedida ao
Dr. Marcellus Ugiette que pede à Comissão de Cidadania e Direitos Humanos que exorte ao Governo do Estado a nomeação dos concursados
e que resolva o impasse da carga horária destes servidores. Dado o adiantado da hora e Não havendo mais inscritos, o Deputado Betinho
Gomes, em nome da Mesa agradece a presença dos participantes ao mesmo tempo coloca a Assembleia e Comissão de Cidadania e Direitos
à disposição da sociedade, encerrando a presente Audiência Pública. E, para que tudo conste em registro, foi lavrada e digitada esta Ata, que
será posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 26 de outubro de 2011.

Deputado Betinho Gomes
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos

Deputado Sérgio Leite Deputado Ossesio Silva
Membro Titular Membro Suplente

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE REALIZADA NO DIA 06 DE SETEMBRO DE 2011.

Aos seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze, às onze horas e trinta minutos, no Plenarinho III, localizado no segundo
andar do Anexo I ao Palácio Joaquim Nabuco – Edifício Senador Nilo Coelho, nos termos regimentais e sob a Presidência do deputado
Luciano Siqueira reuniram-se os deputados: Ângelo Ferreira e Zé Mauricio. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente deu
por iniciado os trabalhos, sendo aprovada a ata da reunião ordinária realizada no dia vinte e quatro de agosto de dois mil e onze. O
Senhor Presidente iniciou a distribuição dos seguintes projetos de leis ordinárias: nº 238/2011, de autoria do Governo do Estado (Ementa:
Modifica a Lei nº 13.960, de 15 de dezembro de 2009, e alteração, que autoriza supressão de vegetação de preservação permanente
das áreas que especifica, e dá outras providências) para relatoria do deputado Ângelo Ferreira; Projeto de Lei Ordinária nº 498/2011, de
autoria do Deputado Adauto Santos (Ementa: Proíbe a utilização de embalagens, sacolas plásticas e similares, feitas de resina sintética
originadas de petróleo por estabelecimentos comerciais do Estado de Pernambuco, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e
oxibiodegradáveis e dá outras providências) para relatoria do deputado Zé Maurício. Em seguida, o Senhor Presidente informou sobre a
Audiência Pública sobre a proposta de instalação, pela prefeitura do Recife de uma Usina de Tratamento de Resíduos Sólidos na Mata
do Engenho Uchôa, a ser realizada no dia quatorze de setembro, em seguida lembrou a todos que a Prefeitura do Recife não mais
pretende colocar uma Usina de Tratamento neste local, mas já que o deputado Daniel Coelho fez o requerimento e que foi aprovada em
plenário a Audiência será realizada. E nada mais havendo a tratar, encerrou a reunião. E, para que tudo fique registrado, eu, Márcio André
Carneiro de Lima, Assessor desta Comissão, lavrei a presente ata, que vai por todos assinada, sem emendas, rasuras ou ressalvas. 

Sala das reuniões, em 06 de setembro de 2011.

DEPUTADO LUCIANO SIQUEIRA
Presidente em Exercício

DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
MESA DIRETORA:

Deputado Guilherme Uchoa — Presidente

Deputado Marcantônio Dourado — 1° Vice - Presidente

Deputado Edson Vieira — 2° Vice - Presidente

Deputado João Fernando Coutinho — 1° Secretário

Deputado Sérgio Leite — 2° Secretário

Deputado Henrique Queiroz — 3° Secretário

Deputado Eriberto Medeiros — 4° Secretário

A CASA DE TODOS OS PERNAMBUCANOS
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